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[bookmark: _GoBack]FORMULÁRIO DE DESTACAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
FUNDO SUPERVIA



Recuperação Judicial n° 0125467-49.2021.8.19.0001 
6ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ
Incidente de constituição do FUNDO SUPERVIA n° 0006585-55.2026.8.19.0001

Ao E. FERREIRA GOMES ADVOGADOS, Administrador Judicial da SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A em Recuperação Judicial e Outras. O credor abaixo qualificado vem, nos termos do procedimento de habilitação submetido a este d. Juízo, requerer DESTACAMENTO de seus honorários advocatícios contratuais do valor a ser pago ao credor pelo FUNDO SUPERVIA, na forma do art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906/1994, declarando, sob as penas da lei, serem verdadeiras todas as informações abaixo prestadas.
	Este formulário destina-se exclusivamente aos créditos objeto de HABILITAÇÃO e deve ser apresentado em conjunto com o FORMULÁRIO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO PÓS-CONCURSAL do credor representado, ou em complemento a habilitação já protocolada, sempre dentro da janela mensal compreendida entre os dias 1° (primeiro) e 5° (quinto) de cada mês.

QUADRO 1 – IDENTIFICAÇÃO DO ADVOGADO OU DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
	Nome do advogado / Razão social da sociedade de advogados
	

	CPF / CNPJ
	

	OAB n° / Seccional
	

	Registro da sociedade de advogados na OAB (se for o caso)
	

	Endereço completo
	

	Cidade / Estado / CEP
	

	E-mail para notificações
	

	Telefone / WhatsApp
	

	Advogado responsável pelo recebimento (sociedade de advogados)
	


QUADRO 2 – IDENTIFICAÇÃO DO CREDOR REPRESENTADO E DO CRÉDITO HABILITADO
	Nome / Razão social do credor
	

	CPF / CNPJ do credor
	

	Protocolo do formulário de habilitação, se já apresentado
	

	Ciclo mensal de referência
	

	Natureza do crédito habilitado (assinalar)
	(   ) indenizatório / vítima de acidente ferroviário   (   ) trabalhista   (   ) honorários advocatícios ou periciais   (   ) fornecedor / prestador de serviços   (   ) tributário   (   ) outro: 

	Processo judicial ou administrativo (n° CNJ)
	

	Juízo / Vara / Tribunal
	

	Valor do crédito habilitado (R$)
	

	Houve trânsito em julgado?
	(   ) Sim, em ____/____/________   (   ) Não

	Data de constituição do mandato (procuração)
	




QUADRO 3 – DADOS BANCÁRIOS PARA O DESTACAMENTO
A conta indicada deverá ser, obrigatoriamente, de titularidade do próprio advogado ou da sociedade de advogados requerente. Não serão aceitas contas de terceiros.
	Banco (nome e número)
	

	Agência (com dígito)
	

	Conta (com dígito)
	

	Tipo de conta (corrente / poupança / pagamento)
	

	Chave PIX (opcional)
	

	Titular da conta
	

	CPF / CNPJ do titular
	




QUADRO 4 – HONORÁRIOS OBJETO DO DESTACAMENTO
	Modalidade pactuada (assinalar)
	(   ) percentual sobre o crédito: ________%   (   ) percentual sobre o efetivamente recebido: ________%   (   ) valor fixo: R$ ____________________   (   ) outra: ____________________

	Data do contrato de prestação de serviços advocatícios
	

	Base de cálculo pactuada (valor bruto ou líquido; incidência sobre correção monetária e juros)
	

	Valor estimado do destacamento (R$)
	

	Data-base do cálculo do destacamento
	

	Existem honorários sucumbenciais fixados no mesmo processo?
	(   ) Não   (   ) Sim – valor/percentual: 

	Houve recebimento parcial de honorários? Em caso positivo, indicar valor e data
	

	Existe penhora, cessão, caução ou constrição sobre os honorários?
	(   ) Não   (   ) Sim – descrever: 



QUADRO 5 – ANUÊNCIA EXPRESSA DO CREDOR
	
	O credor identificado no Quadro 2, abaixo assinado, DECLARA sua ANUÊNCIA EXPRESSA ao destacamento dos honorários advocatícios indicados no Quadro 4, autorizando esta Administração Judicial a deduzir o respectivo montante da quantia que lhe seria paga pelo FUNDO SUPERVIA e a efetuar o pagamento diretamente ao advogado ou à sociedade de advogados qualificada no Quadro 1, dando plena, geral e irrevogável quitação, no valor destacado, tanto à SUPERVIA quanto ao FUNDO SUPERVIA.
	DECLARA, ainda, que os honorários ora destacados não foram pagos, no todo ou em parte, por si ou por terceiro, por qualquer via, e que está ciente de que o valor destacado será abatido do montante que lhe couber, na mesma proporção, forma e cronograma de pagamento aplicáveis ao crédito principal.
	DECLARA, por fim, estar ciente de que a anuência ora manifestada é irretratável quanto aos pagamentos já processados e de que eventual revogação, para os pagamentos futuros, deverá ser comunicada por escrito a esta Administração Judicial, com igual ciência ao advogado destacado.




QUADRO 6 – DOCUMENTOS QUE INSTRUEM O REQUERIMENTO
	(   )
	Contrato de prestação de serviços advocatícios, com a cláusula de honorários e a data de celebração;

	(   )
	Procuração outorgada pelo credor e respectivos substabelecimentos;

	(   )
	Documento de identidade e CPF do advogado ou contrato social, última alteração e CNPJ da sociedade de advogados, com o respectivo registro na OAB;

	(   )
	Comprovante de titularidade da conta bancária indicada no Quadro 3 (extrato, cartão ou declaração do banco);

	(   )
	Demonstrativo do cálculo dos honorários destacados, com indicação da base de cálculo, dos índices e dos juros aplicados;

	(   )
	Certidão de crédito expedida pelo juízo competente, com a indicação do valor líquido e certo devido ao credor e do valor dos honorários destacados, quando já disponível;

	(   )
	Certidão de trânsito em julgado da decisão que reconheceu o crédito e, na hipótese de crédito em liquidação, também da decisão que homologou os cálculos, quando já disponível;

	(   )
	Formulário de habilitação de crédito pós-concursal do credor representado, se ainda não protocolado;

	(   )
	Este formulário devidamente preenchido e assinado pelo advogado e pelo credor anuente.



QUADRO 7 – CONDIÇÃO DE EFETIVAÇÃO DO DESTACAMENTO

	O advogado declara estar ciente e aceitar, expressamente, que o destacamento ora requerido somente será efetivado mediante a apresentação, cumulativa, dos seguintes documentos, caso ainda não juntados:
a) 	CERTIDÃO DE CRÉDITO expedida pelo juízo competente, com a indicação do valor líquido e certo devido ao credor e, quando já apurado, do valor dos honorários destacados; e
b) 	CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO da decisão que reconheceu o crédito, ou, na hipótese de crédito ainda em liquidação, também da decisão que homologou os cálculos.
	Enquanto não apresentados tais documentos, o requerimento permanecerá pendente, sem que a sua apresentação isolada gere direito a qualquer pagamento, preferência ou reserva de valores. Implementada a condição, o advogado deverá apresentar os documentos acima a esta Administração Judicial na janela mensal de habilitações, compreendida entre os dias 1° (primeiro) e 5° (quinto) de cada mês, ocasião em que o destacamento será processado no ciclo então em curso, na ordem cronológica do crédito principal a que acede.
	O destacamento é acessório do crédito habilitado e a ele segue em tudo: será pago na mesma oportunidade, na mesma proporção e sob o mesmo cronograma do crédito principal, inclusive na hipótese de parcelamento, deságio, carência ou postergação ajustados no Plano de Negociação, não conferindo ao advogado preferência, autonomia de recebimento ou direito de exigir pagamento apartado.
	O destacamento não implica reconhecimento do crédito principal nem dos honorários informados, permanecendo ambos sujeitos à análise e à conferência documental por esta Administração Judicial, que poderá exigir esclarecimentos, retificações ou documentos complementares, bem como submeter divergências ao d. Juízo da Recuperação Judicial.

QUADRO 8 – DECLARAÇÕES E RENÚNCIA EXPRESSA DO ADVOGADO

1. 	Declaro que todas as informações e documentos apresentados são verdadeiros, respondendo civil, criminal e disciplinarmente por sua exatidão.
2. 	Declaro que os honorários ora destacados decorrem de contrato de prestação de serviços advocatícios regularmente celebrado com o credor identificado no Quadro 2 e que não foram por este pagos, no todo ou em parte, na forma da ressalva final do art. 22, § 4°, da Lei n° 8.906/1994.
3. 	Declaro inexistir habilitação, reserva, cobrança, execução ou pagamento concomitante dos mesmos honorários perante a SUPERVIA, a Administração Judicial, o Juízo da Recuperação Judicial, a Justiça do Trabalho ou qualquer outro juízo, órgão ou terceiro.
4. 	Declaro que os honorários ora destacados não estão contemplados pelo Plano de Recuperação Judicial nem por seu aditivo, tratando-se de verba pós-concursal.
5. 	RENUNCIO, de forma expressa, irrevogável e irretratável, a receber os honorários advocatícios ora destacados, contratuais e sucumbenciais, por qualquer outra forma, via ou meio que não o pagamento a ser realizado pelo FUNDO SUPERVIA, na forma do procedimento estabelecido pela Administração Judicial e homologado pelo Juízo da Recuperação Judicial, abrangendo esta renúncia, exemplificativamente, o cumprimento de sentença, a execução individual ou autônoma da verba honorária, a penhora ou o bloqueio de ativos por qualquer sistema eletrônico, o arresto, o sequestro, a adjudicação, a compensação, o levantamento de depósitos judiciais, o acordo direto celebrado com a recuperanda ou com terceiros e o redirecionamento da cobrança a sócios, controladores, administradores, ao ESTADO DO RIO DE JANEIRO na qualidade de poder concedente ou a qualquer outra pessoa física ou jurídica, inclusive por desconsideração da personalidade jurídica, ciente de que tal renúncia subsiste ainda que reconhecida a natureza alimentar da verba honorária (art. 85, § 14, do Código de Processo Civil).
6. 	OBRIGO-ME a não promover, e a requerer a imediata suspensão de, qualquer ato de constrição, execução ou expropriação de bens, direitos ou valores da SUPERVIA, do FUNDO SUPERVIA ou de terceiros a ela relacionados, quanto aos honorários ora destacados, enquanto perdurar o presente requerimento, ciente de que a prática de tais atos importará o cancelamento do destacamento e a exclusão dos ciclos de pagamento, sem prejuízo da comunicação ao Juízo da Recuperação Judicial.
7. 	Declaro estar ciente de que o pagamento observará as diretrizes fixadas nas decisões de id. 149 do incidente do FUNDO SUPERVIA e de id. 24.344 dos autos principais, notadamente a preservação do principal do FUNDO, a ordem cronológica das habilitações formalmente completas, a prioridade conferida a órfãos e pensionistas e as limitações orçamentárias ali estabelecidas, podendo o pagamento dar-se de forma parcelada, com deságio, carência ou postergação, conforme o Plano de Negociação a ser apresentado pela Administração Judicial, hipótese em que os honorários destacados seguirão a mesma proporção, forma e cronograma do crédito principal.
8. 	Declaro estar ciente de que a apresentação deste formulário não implica reconhecimento do crédito principal nem dos honorários informados, que permanecem sujeitos à análise e à conferência documental pela Administração Judicial, e que requerimentos incompletos serão automaticamente reencaminhados ao ciclo mensal subsequente.
9. 	Declaro que eventual divergência entre o valor destacado e o efetivamente devido, bem como qualquer litígio quanto à existência, à extensão ou à titularidade dos honorários, será resolvida entre o advogado e o credor, ou perante o juízo competente, sem que disso resulte suspensão, retenção ou responsabilidade da Administração Judicial, do FUNDO SUPERVIA ou da SUPERVIA.
10. 	Autorizo o tratamento dos dados pessoais aqui informados pela Administração Judicial, exclusivamente para as finalidades de habilitação, conferência, organização e pagamento do crédito e do destacamento, nos termos da Lei n° 13.709/2018.
11. 	Comprometo-me a comunicar à Administração Judicial, no prazo de 15 (quinze) dias, qualquer alteração de endereço, de dados bancários ou de representação processual, bem como a renúncia ao mandato, a revogação da procuração, o substabelecimento sem reservas, a cessão dos honorários ou a extinção do contrato de prestação de serviços advocatícios, sob pena de suspensão do pagamento.

Local: ______________________________, ______ de ______________________ de __________.

____________________________________________________
Assinatura do credor ou de seu representante legal



Nome legível: ____________________________________________


CPF/CNPJ: ____________________________


____________________________________________________
Assinatura do advogado (quando houver)



Nome: ____________________________________  OAB n° ______________



USO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL
	Protocolo n°
	

	Data de recebimento
	

	Ciclo mensal de referência
	

	Documentação completa?
	(   ) Sim   (   ) Não – pendências: 


	Situação
	(   ) habilitado   (   ) reserva constituída   (   ) pendente   (   ) indeferido

	Conta judicial do FUNDO SUPERVIA de onde partirá o pagamento
	Banco                                              
Agência n° 
Conta bancária 

	Observações
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